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Folha
Proc. nº. 'O

RF 11.207

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 768/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/quislacão. a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação do
idoso;

- Lei Orgânica Municipal — cópia parcial: especialmente art. 221 e ss;

- Lei Municipal nº 11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande
Conselho do Idoso, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede isenção do Imposto
Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros
Públicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel
integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda
mensal vitalícia, e da outras providencias. Com alteração da Lei nº 13.776/04;

- Lei Municipal nº 14089, de 22 e novembro de 2005, que estabelece normas
aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios relacionados ao
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;

- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica;

- Decreto nº 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os procedimentos para
reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de isenção de tributos
municipais. Com alteração posterior do Decreto nº 54.153, de 30 de julho de 2013;

- Decreto nº 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da
Legislação Tributária no Município de São Paulo e revoga o Decreto nº 51 .357/2010;

- Decreto nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o Regulamento do
Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU (cópia parcial);

- Decreto nº 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao artigo 5º do
Decreto nº 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os procedimentos para
reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de isenção de tributos
municipais;

- Lei Municipal nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, que atualiza os valores unitários
de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de 16 de
dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a primeira e a

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (1033964000 www.camarasggovbr
PL0768-13 pesquisa

I

Isls Duarte Ro rl
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Folha '

7Proc. nº.

lsls Duarte “0 ri o... sRF 11.207

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto Predial e
Imposto Territorial Urbano — IPTU (cópia parcial);

— PL 164/13, que altera a Lei n.º 11.614, de julho de 1994, que concede isenção do
Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros incidentes sobre
imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda
mensal vitalícia, e dá outras providências.;

- PL 678/13, que dispõe sobre a concessão de desconto parcial do imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) nos termos em que especifica, e dá outras providências;

- PL 767/13, que altera a Lei n 11.614/1994, com as alterações da Lei 13.776/2004, a
fim de conceder isenção do pagamento de IPTU aos imóveis que especifica.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção
legislativa visando conceder isenção de IPTU aos imóveis de aposentados e
pensionistas, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com
exato e idêntico teor do projeto sob análise.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 06 de dezembro de 2013.

J

J.“

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11)33964000 www.camarasºgovbr
PL0768-13 pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

76
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

61
5.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 23/03/2018 17:29:35.

 fls. 8



11/11/13 vwwv.al.sp.gov.br/Ieg islacao/norma.do?id=70618&ver_irrp=true

ASSEMBLEM LEGIÉLATNADD ÉSTADÚ DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamentode Úocumenteção & informação

Lei nº 12.548, de 27/02/2007
& Texto da Norma Diário Oficial

Ementa
Consolida a legislação relativa ao idoso.

Projeto -Autor
.

Promulgação
PL 546/2006 - Cândido Vaccarezza, Ana Martins, Antonio Salim
Curiati, Arnaldo Jardim,Ricardo Castilho, Souza Santos, Sidney
Beraldo, RenatoSimões, José Dilson, RomeuTuma, Jonas Executivo
Donizette, WaldirAgnello, Cam pos Machado, Ricardo Trípoli,

Roberto Engler, Maria Lúcia Prandi, Giba Marson

Fonte Republicação
DOE-I 28/02/2007, p. 1 -. Situação Atual *

Sem revogação expressa

Alterações *
[3 Lei nº 14.874 de 01/10/2012

Altera a Lei nº 12.548 de 2007 (DOE-102l10/2012, p. 1)

Correlatas 1.—

Ato do Governador de 29/10/2013
Designamem bro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/10/2013, p. 4)
Ato do Governador de 13/05/2013
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/05/2013, p. 3)
Ato do Governador de 13/02/2013
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/02/2013, p. 1)
Ato do Governador de 15/05/2012
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-l 16/05/2012, p. 3)
Decreto nº 58.047de 15/05/2012
Institui o Programaestadual "São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso" (DOE-I 16/05/2012, p. 1)
Lei nº 14.547 de 14/09/2011
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011,
9-1)

as.wwaaw

[) Ato do Governador de 22/08/2011
Designa membros para o Conselho Estadual'do idoso (DOE-l 23/08/2011, p. 3)

& Ato do Governador de 01/03/2011
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-l 02/03/2011, p. 1)

[3 Ato do Governador de 31/08/2010
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 01/09/2010, p. 3)

Q Ato do Governador de 29/04/2010
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-l 30/04/2010, p. 3)

à") Ato do Governador de 05/02/2010
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 06/02/2010, p. 5)

[3 Ato do Governador de 07/07/2009
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 08/07/2009, p. 3)

&; Ato do Governador de 05/09/2008
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes (DOE-I 06/09/2008, p. 4)

Indexadores "
Tema 1?

Win/wai.sp.gov.br/legislacao/norm.do?id=70618&ver_imp=true 1/2
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

S 4º — O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no
paragrafo anterior.

Art. 220 — O Município assegurará a participação de
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos osníveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO Iv
DA PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 221 - A assistência social, política de seguridadesocial, que afiança proteção social como direito de cidadania
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal,
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantidapelo município cabendo—lhe:

I — estabelecer a assistência social no município como
política de direitos de proteção social a ser gerida e operadaatravés de: comando único com ação descentralizada nas regiõesadministrativas do município; reconhecimento do Conselho
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de
Assistência Social dentre outras formas participativas;subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das açõesestaduais e federais no campo da assistência social no âmbito
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticassociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do
município; manutenção da primazia da responsabilidade públicaface às organizações sem fins lucrativos;II - garantir políticas de proteção social não
contributivas através de benefícios, serviços, programas e
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de
cidadania, além. dos dbtidos pela via do trabalho, mantendo
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscossociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens
e serviços produzidos pela sociedade;III — regulamentar e prover recursos para manter o sistema
não contributiva de transferência de renda através de
benefícios a quem dele necessitar, tais como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco

pessoal e social;
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de
abandono e desabrigo;

d) benefícios em catáter eventual para situações de
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte
familiar (auxílio—funeral) e necessidades circunstanciais
consideradas de risco pessoal e social;

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares
em situação de risco;

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada
de parceria rede qualificada de serviços sócio—assistenciais
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

equidade e ao acesso em igualdade às políticas e
municipais;

V — manter programas e projetos integrados e
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar
e incentivar processos de inclusão social;

VI — estabelecer relação conveniada, transparente e
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter
público na ação;

VII — manter sistema de informações da política de
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede
sócio—assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco,vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede
sócio—assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de
computadores.

(Alterado pela Emenda 24/01)

serviços

Art. 222 — O Município poderá prestar, de forma
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa
finalidade.

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamentc> e dos
meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 224 — O Município, de forma coordenada com o Estado,
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à
violência contra a mulher buscando garantir:

I — assistência social, médica, psicológica e jurídica às
mulheres vítimas de violência;

II — a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e
crianças vítimas de violência doméstica;

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem—
estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I — ao acesso a todos os equipamentos, serviços e
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à
convivência e lazer;

11 — a assistência médica geral e geriátrica;III — a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa
renda, vedada, a criação de qualquer tipo de dificuldade ou
embaraço ao beneficiário;

IV — a criação de núcleos de convivência para idosos;
V — o atendimento e orientação jurídica, no que se refere

a seus direitos.
Art. 226 — O Município buscará garantir à pessoadeficiente sua inserção na vida social e econômica, através de
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Foma
Proc. nº.

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,Em ["in-mRF 11.207
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades,
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)
I — a assistência, desde o nascimento, através da

estimulação precoce, da educação gratuita e especializada,inclusive profissionalizante, sem limite de idade;II - o acesso a equipamentos, serviços e programasculturais, educacionais, esportivos e recreativos;lll — a assistência médica especializada, bem como odireito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de
métodos e equipamentos necessários;

IV' - a formação de recursos humanos especializados no
tratamento e assistência das pessoas com deficiência;(Alterado pela Emenda 29/07)

V — o direito à informação e à comunicação, considerando—
se as adaptações necessárias.

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livrecirculação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 228 — O Município poderá conceder, na forma da lei,incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos paratrabalhadores com deficiência.
(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no quecouber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias quemantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes,

aos idosos e às pessoas com deficiência.
(Alterado pela Emenda 29/07)

CAPÍTULO v
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 — É dever do Município apoiar e incentivar, com
base nos fundamentos da educação física, o esporte, &

recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Art. 231 - As unidades esportivas do MMnicípio deverão
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação
e do lazer da população, destinando atendimento específico às
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 232 — O Município, na forma da lei, promoverá

programas esportivos destinados às pessoas com deficiência,
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer
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Câmara Municipal de São Paulo Folha Page 1 of 1

Base de dados : legis

Proc. n
Isis Duarte RO11.207Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 11242
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Notas:

Notas complem.:

LEI Nº 11.242 24/09/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 62/1992 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
- O Regimento Interno do Grande Conselho Municipal do Idoso foi publicado no DOM de
28/10/1993, p. 33, c. 2-3.
— Lei nº 15.738/2013 - Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em
colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências.

[ª]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ ] II] 1/2013
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LEI Nº 11.242 , DE 24 m: smemano na 1992
Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal
do Idoso, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita doMunicipio de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas porlei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de seua
«pro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lª — O Grande Conselho Municipal do
Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito.

Art. 2" - São finalidades do Grande Conse
lho Municipal do Idoso:I - Propor as politicas e atividades de
proteçao e assistencia que o Município devera prestar aos
idosos nas areas de sua competencia;

- II — Receber as reivindicações do movimen-
to organizado ou as denuncias, ainda que feitas_ indivnhxú
mente, atuando no sentido de resolvê- las;III — Informar e orientar & populaçao idosa
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas
educativas junto à sociedade em geral;

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas reivindicaçoes;
V — Recomendar normas de funcionamento de

asilos ou casas de repouso que atendam a população idosa,
acompanhando e avaliando o seu cumprimento;

VI — Criar condições de resgate da mmnria
do idoso e sua experiência no âmbito dos movimentos sindi
cal. político, cultural, de bairros e similares.

Paragrafo unico— Ao Grande Conselho Muni
cipal do Idoso serª facilitado o acesso a todos os seto—
res da Administração, particularmente aosprogramas e me
todologia de açao dos serviços prestados à população pelas
Secretarias da Saude, Bem—Estar Social, Educaçao. Cultura,
Abastecimento. Habitacao e DesenvolvimentoUrbano, Espor
tes, Lazer e Recreação, Transportes, Serviços e Obras ' e'
do Planejamento, e fim de possibilitar a_apresentação de
sugestões e proposta de medidas de atuação em assuntos de
seu interesse.

Art. 3! — 0 Grande Conselho Municipal do
Idoso compreendera: , ,

I — Assembleia Geral:II - Assembleias Regionais;
511 — Conselho de Representantes de Idosos e

da Administraçao; , _
'

IV — Comissoes de Trabalho;
V — Secretaria Executiva.

, Art. 42 — A Assembleia Geral é a instan-
cia maxima de deliberaçao do Grande Conselho Municipal do
Idoso, competindo-lhe:I - Definir ou reavaliar políticas,progra
mas e projetos do Conselho;II — Reunir—se bienalmente em Encontro Mª
nicipal do Idoso. para eleger os idosos que ocuparao os
cargos da Secretaria Executiva.-

Art. 5! — A Assembléia Geral sera compos
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidades,
pessoas e entidades convidadas, e demais interessados.

1ª — Na Assembléia Geral, somente os nºsos terão direito a voz.
2ª —vA Assembleia Geral sera convocada

amplamente. atrages dos meios de comunicaçao disponiveis.'
39 — As demais normas para convocaçao e

funcionamento adequados da Assembléia Geral serao defini
das atraves de Regimeuto Interno.

Art. 6! » As Assembléias Regionais, insta
ladas nas cinco regioes da Cidade — Norte Sul, Leste,0es
te e Centro, ou nas_Subprefeituras assim que estas come—
cem a funcionar — sao as instancias regionais do Grande
Conselho Municipal do Idoso, competindo-lhes reunir—se.
bienalmente, em Encontros_Regionais do Idoso, para eleger
os Idosos que representarão cada Regiao no Conselho de Re

presentantes. Art. 7! - As Assembléias Regionais serao
compostas de idosos, individualmente ou organizados em eu
tídades, pessoas e entidades convidadas e demais interes-
sados.

' '
_ 5 1ª — Nas Assembleias Regionais somente

os idosos terao direito a voz e voto, enquanto os demais
terao direito a voz.

5 29 — As Assembleias Regionais serao con
vocadas amplamente, através dos meios de comunicaçao dis
poníveis.

& 3ª — As demais normas para convocaçao e
funcionamento adequados das Assembleias Regionais serão
definidas através de Regimento Inte-rno.

Art. 8! — 0 Conselho de Representantes de
Idosos e da Adminsitração sera composto de:

I — 30 (trinta) idosos titulwvse 15(quin
ze)suplentes, eleitos nas Assembleias Regionais, respeita
da a representatividade de 6 (seis) titulares e 3. (tresT
suplentes para cada uma das regioes;II — 1 (um) representante e respectivo sª
plente, designados pelos titulares dos seguintes orgaos:
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de
Esportes, Lªzer e Recreacao. de Educação, do Planejamento,
da Habitacao e Desenvolvimento Urbano, de Transportes. do
Bem—Estar.Socia1.da Cultura, de Serviços e Obras, da mmu
nistraçao, Companhia Municipal de Transportes Coletivos -
CMTC Hospital doServidor Publico Municipal — HSPM, Ins
tituto de PrevidenciaMunicipal de Sao Paulo - IPREM. Cor
po Múnicipal de Voluntários - CMV e Camara Municipal de
Sao Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Pre
sidente da Mesa.
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5 lª — O mandato dos componentes do Conse
lho de Representantes a que se refere o inciso I será de
2 (dois) anos, permitida a reeleição uma unica vez.

5 2! — A proporçao de idosos no Conselho
de Representantes devera equivaler a 2/3 (dois terços) dototal de seus integrantes.

, Art. 9“ — Ao Conselho de Representantes
competira: I - Encaminhar as políticas, programas e
-projetos objetos de deliberação da Assembléia Geral;II - Convocar a Assembléia Geral e as Assanbléias Regionais.

Paragrafo unico_ - As funçoes dos membros
do Conselho de Representantes não serao remuneradas, sendo.
consideradas de serviço publico relevante. ,Art. 10 — As Comissões de Trabalho serao
compostas por membros do Conselho de Representantes, ido
sos participantes das Assembléias e pessoas e/ou entidads
governamentais e privadas,.especialmente convidadas.

ti , Art. 11 — As Comissões de Trabalho compgra: ,

, I — Subsidiar as politicas de ação em osda area; II - Elaborar e sugerir ações de programasespecíficos, bem como participar da elaboração do programa geral do Grande Conselho Municipal do Idoso;
— III - Proceder a estudos, elaborar diagnôsticos e veicular informaçoes sobre a condição do idoso e

?datuaçao desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do
050

Art. 12 — A Secretaria Executiva sera cmg
tituída de 5 (cinco) membros representantes dos idosos,
sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) lª
Secretario,1 (um) 2ª Secretario e 1 (um) Vogal.

ª lª — A Secretaria Executiva será compos
ta pelos idosos_que obtiverem maior numero de votos em ea
da uma das Regioes.

9 2ª — A eleição para os çargos da Secre
taria Executiva sera realizadana Assembléia Geral, sendo
que o idoso mais votado ocupará & Presidencia, o segundo
colocado a Vice— Presidência, o terceiro a li Secretaria,o
quarto a 2! Secretaria, e oguinto colocado será o Vogal.

, Art. 13 - A Secretaria Executiva competi—
ra: -

I — Representar o Grande Conselho Mgnigi—
pal do Idoso e_por ele responder, Junto a todos os orgaos
da Administraçao e situaçoes que exijam a sua _presença;II — Encaminhar, Junto às Comissões de Tra
balho, as decisoes tomadas pelo Conselho de Representanrs;III — Adotar providencias para o adequado inn
cionamento do órgao;

IV — Fazer lavrar atas, que serao registradas em livro próprio, das deliberaçoes do Grande Conselho
Municipal do Idoso, em suas várias instancias.Art. 14 — O Gabinete do Prefeito, por meio
da Secretaria do Governo Municipal — SGM, propiciera ao
Grande Conselho Municipal do Idoso as condições materiais
e humanas necessárias ao seu funcionamento.

' Art. 15 — As despesas com a execuçao deg
Zªiâei correrao por conta das dotaçoes orçamentarias pró5

Art. 16 — Esta lei entrara em vigor na da
_:a de sua publicacao. revogadas as disposiçoes em contrá—
lo.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO_DE SÃO_PAULO, aos 24 de setembro
de 1992, 439! da fundaçao de Sao Paulo. '

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretârio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças '

SÉRGIO RABELLO TAMMmmm,5ecmtariomúc1pa1 chAdudnistmaã
DELHAR MATTES, Secretario de Vias Publicas
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educaçao
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social
LAURINDO LEAL FILHO. Secretario Municipal de qun1ns,hamr
-e Recreaçao
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saude
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretário de Serviços
e Obras
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
ANTONIO LUCAS BUZATO, SecretarioMrúçqzú.deAbmnnchmmw
MARIA AMALIA PIEABIB ANDERY, Respondendo pelo Cargo de
Secretário Municipal de Cultura
IERMÍNÍA TEREZINHA MENON MARICATTO, Secretaria da Hàútqfn
e Desenvolvimento Urbano
iGUIDO MANTEGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Muni—
lcipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 24 de
setembro de 1992.
EDRO BOHOMOLEIZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
unicipal

Retificação da publicação do dia ZS/setembro/1992
Lei n? 11.242, de 24 de setembro de 1992
No Art. 89— Leia—se como segue e não como constou:
..., de Idosose da Administraçao será ouqxsto de:
.--- _
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

. . . 1 FolhaCamara MuniCIpaI de Sao Paulo Proc. nº
Base de dados : legis 'Sis Duarte Rod“; uRF 1 1 .207 8

Pesquisa : 11614
Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:
Alterações:

LEI Nº 11.614 13/07/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa
Concede isençao do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservaçao de Vias e
Logradouros Publicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros incidentes sobre imovel
integrante do patrimonio de aposentados, pensionistase beneficiarios de renda mensal
vitaiicia, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 713/1993 (ver documento)
EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto nº 36.773/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADAATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 11.308/1992. (ver documento)
Lei 13.776/2004 - Altera o art. lº desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.889/2013 - Altera os arts. lº e 20 desta Lei. (ver documento)

[ªª]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ ] 1/1 1/2013
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'Fonãa «Zªg
' Proc.W;'x!Isis Duarte Rodri
RF 11.207 ,

LEI N? Jª'-113614 -, DE. 18 DE ;JULHO - DE 1994
- - Concede isenção do Imposto Predial e Ter—

ritorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos, de Limpe- '
_za Pública é de Combate & Sinistrºs inci-
dentes'sobre imõve1.1ntegrante do patrimõ

A ni? de aposentados( pensionistas e benef
ciariós de renda mensal vitalícia,. e (dã _

—outras providências.“ " '

PAULO MALUF,bPrefeito,doMunicípio de' São Paulo, ueando
das-atribuiçoes que lhe são conferidas pºr lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em.seasão de 14 de ànún
de 1994, decretou e eu gromulgo & seguinte leiã =

,

' Art. 1' * Fica isento do pagamento do Im—

posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser—
vação de vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública
e de cºmbate.avsinistros o imóvel integrante do patrimô—
nio de apoeentndo ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia.paga pelo Instituto Nacio—
nal de Seguridade-Social. ,

.

'

. .

.
' Art. 2- — A isenção de que cuida o artigo

anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
éado'deverá comprovar que: «' 1

I - Não possui outro imóvel neste Muniçi—
pio; .

—.
, ,

II*— Utiliza o imóvel Çomo sua tesidén—
cia; -

'
.

.

.
111.4 Seu rendimento mensal, em 1“ de ja-

níiro do exeróicio, não ultrapasse 3 (três) salários mí—

n mos; - « ,
« Art. 3ª '— A isenção prevista 'nesta lei

não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações
acessórias a que'está sujeito. " ' '

-
'

,
_

Art» “4- *? Revogadas as dispºsições em
contrário, em especial a Lei nº 11.308, de_17 de dezem—
.bro de 1992, esta lei entrará em vigor na data de sua
_ãublicaçâo; produzindo efeitos & phrtir de 1ª de janeiro

* e 1994. -
'

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE são PAULO," aos 13 de julhó
de 1994, 4419 da-fundação de São Paulo.
PAULO“ MALUF, PREFEITO * _;

' .- -
.

JÇSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
.CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário. dasFinanças
Publicada ina Secretaria do Góverno Municipal, em 13 de
_Julho de 1994. .. . .

'
'

EDEVALDO-ALVES DA- SILVA, Secretário : do Governo Municipal

'A'
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13776
Total de referências : 1

R,"ls sm.RF 1 1 .207

III
Título: LEI Nº 13.776 10/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a redaçao do artigo lº da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 63/2001 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Legislação explicativa: Lei nº 11.614/1994 - Concede isençao do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de

Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, de Limpeza Publica e de Combate a Sinistros
incidentes sobre imovel integrante do patrimonio de aposentados, pensionistase beneficiarios
de renda mensal vitalícia. (ver documento)

[Bººk]

http:/lcm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 11/11/2013
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Folha
Proc. nº ” I
isis Duarte fiquesRF 1120

LEI Nº 13.776, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 63/01, do VereadorArselino Tatto — PT)

Altera a redação do artigo 1º da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras
providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O artigo lº da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. lº - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a
Sinistros o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como
de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional deSeguridade
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério
da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí—lo."
Art. 2º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor em lº de janeiro do ano em que a estimativa de
renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDOMASSONE'I'I'O, Secretário dos Negócios Jurídicos- Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo É?;fàanI'ª-K
lsls Duarte

'

RF 11.207
Base de dados : legis ,

Pesquisa : 14089
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 14.089 22/11/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios

relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
Projeto: Projeto de Lei Nº 519/2005 (ver documento)

Autor(es): Aurélio Miguel

!

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/12/2013
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lsls Duarte Rodr' asRF 11.207
LEI Nº 14.089, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei nº 519/05, do Vereador Aurélio Miguel - PL)
Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos benefícios
relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU opções de data de vencimento do imposto.
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de
outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte.
Art. 2º A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial
Urbano fica condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o
art. 2º da Lei nº 10.819, de 28 de dezembro de 1989.
Art. 30 A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos nos arts. 1º, 2º e 3º da
Lei nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, somente serão concedidos a um único
imóvel por contribuinte.
Art. 4º O disposto nesta lei será regulamentado por atos da Secretaria Municipal de
Finanças.
Art. Sº Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 4520
da fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Isis Duarte Ro rl
Pesquisa: 14865 RF 11.207

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:

%
LEI Nº 14.865 29/12/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica;
altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº 11.154, de 30 de
dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº 13.701, de 24 de dezembro
de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e
nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivasalterações posteriores; autoriza a
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os
dispositivos e leis que especifica.
Projeto de Lei Nº 657/2008 (vªgªm)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 50.512/2009- Regulamenta o art. 12 desta Lei., (ver documento)
Decreto nº 50.535/2009- Regulamenta o artigo 14-A da Lei nº 13.701/2003, introduzido por
esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 9.273/1981.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.816/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.666/1998.; (ver documento)
Revoga o art. 25 da Lei nº 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei nº
13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o 590 do art. 9º da Lei nº 13.701/2003, acrescido pela Lei nº 14.042/2005.; (&
documento)
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da Lei nº
13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o art. 9º da Lei nº 14.107/2005. (ver documento)
Lei nº 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver documento)
Lei nº 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentosde Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.;
(ver documento)
Lei nº 11.154/1991- Dispõe sobre o Imposto sobreTransmissão "inter vivos", a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais
sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitosa sua aquisição.; (yª
documento)
Lei nº 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS.; (ver documento)
Lei nº 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, (ver documento)
Lei nº 14. 097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que termos que especifica..,(ver documento)
Lei nº 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho
Municipal de Tributos. (ver documento)

[âàLk]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/12/2013
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l

Isis Duarte Rodfl
RF 11.207 '“

LEI Nº 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo o
Legislativo)
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições qu
especifica; altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº
13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que
especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 10. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei nº 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 18. ............................................................
II - ...........................................................................
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;
.........................................................................." (NR)
Art. 20. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Municipio de São Paulo,
durante o prazo do comodato.
Art. 30. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares,
até O lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades
autônomas.

CAPÍTULO II
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO
CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇAO - ITBI-IV

Art. 4º. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de
1991, com a redação dada pela Lei nº 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. ............................................................
I — nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social -
HIS:
.........................................................................." (NR)
CAPÍTULO III
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. Sº. O "caput" e 0 g 20 do art. 27 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte
redação:
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Folha *
Proc. nº.[Iªiá
lsls Duarte Ro ri esRF 11.207 '

"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mens
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do
"caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.

& 20. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR)
Art. 6º. O inciso II do "caput" e o g 40 do art. 9º e o g 20 do art. 10, ambos da Lei
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º. ............................................................
II — as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da
lista do "caput" do art. lº, a eles prestados dentro do território do Município de São
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do
"caput" do art. 10, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

g 40. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o
"caput" e o 15 3º, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida,
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.
.........................................................................." (NR)"Art. 10. ......................................................................
& 2º. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral,
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o 5 1ª
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
Art. 7º. A Lei nº 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação:
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. lº é o preço do serviço, como tal
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição."
(NR)
Art. 80. Os incisos do & lº e os gg 2º e 3º do art. 2º e o "caput" do art. 30, ambos
da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20. ............................................................
g 10. ..........................................................................
I — de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de
São Paulo, observado o disposto no g 30 deste artigo;
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e
nos 55 2o e 30 deste artigo;
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no & 30
deste artigo;

M
at

ér
ia

 P
L 

76
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

61
5.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 23/03/2018 17:29:35.

 fls. 32



Diha
Proc. nº. /
Isis Duarte Ro riRF 11.207

IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo
pagamento do ISS, nos termos do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de
2003, observado o disposto no g 20 deste artigo.
g 20 Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:
I — os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Municípi
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições
financeiras e assemelhadas;
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo.
& 30. No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere O "caput" deste
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo dO ISS."
(NR)
"Art. 30. O crédito a que se refere O art. 20 desta lei poderá ser utilizado
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqúenta por cento) do valor do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU a pagar, referente a
imóvel localizado no território do Municipio de São Paulo, indicado pelo tomador, na
conformidade do que dispuser o regulamento.
..........................................................................."(NR)
Art. 90. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2o da Lei nº 14.097, de
2005, a partir da regulamentação desta lei.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE
TRIBUTOS

Art. 10. Os gg 5o e 7º do art. 10 e O 5 lº do art. 12, ambos da Lei nº 14.107, de
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. ............................................................
g 50. Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento,
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da
notificação, para os fins do disposto no & 70 deste artigo.

g 70. A presunção referida no g 60 deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela
comunicação dO não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o 5 50 deste artigo.
.........................................................................." (NR)
"Art. 12. ......................................................................
g lº. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão
sujeitos à ordem de preferência.
.........................................................................." (NR)
Art. 11. O art. 72 da Lei nº 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de
parágrafo único, com a seguinte redação:
"Art. 72. ............................................................
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS—

13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02,
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "cl" do inciso I do art. 18 da Lei nº

M
at

ér
ia

 P
L 

76
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

61
5.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 23/03/2018 17:29:35.

 fls. 33



Folha &
Proc. nº. ' ]

8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações wagnewa olr

CAPÍTULO v
DAS DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto,
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído
pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei
nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO VI
“DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17. ............................................................
g 20. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art.
18 da Lei nº 8.645/77:

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de
Diretor de Departamento — PFC-04;
b) DAS—13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de
Diretoria, PFC-03;
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02;
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC—
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município
de São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e
Municípios;
IV — em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01,
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III.
g 30. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os
cargos previstos nos incisos III e IV do é 20 deste artigo deverão ser autorizados
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos.

& Sº. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal,
previstos na tabela do Anexo IV da Lei nº 12.477, de 22 de setembro de 1997, os
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem,
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC—02." (NR)
Art. 15. Ficam revogados:
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I - as Leis nº 9.273, de 10 de junho de 1981, nº 10.816, de 28 de JâzFem1b1rt?9ê
-

1989, e nº 12.666, de 22 de maio de 1998;
II - o art. 25 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alteraçõ
introduzidas pela Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003;
III - o g 90 do art. 9º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela
Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei nº 13.701, de 2003;
IV - o art. 9º da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008,
4550 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Pag 1 f 1

%oiha
Proc. nº. EZàâãf/ fã00

Câmara Municipal de São Paulo Isis Duarte Roy/rig
'

nr- 44 lªih“?xv llolE—VI

,. Base de dados : legis

Pesquisa : 48865
Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 48.865 25/10/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou

de isenção de tributosmunicipais.
Alterações: Dec. 54.153/2013 — Altera o art. 5º deste Decreto. (ver documento)

[_lãâçls]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 1 1/1 1/20]3
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DECRETO Nº 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de
desconto ou de isenção de tributos municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhesão conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de
Finanças.
Art. 20. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas “a” e “b” do inciso VI
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação
do requerimento a que se refere o artigo lº, devendo fazê-lo apenas quando
convocado pela Administração Tributária.
Art. 3º. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea “c” do inciso VI do artigo
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá:
I — anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo lº da Lei
Federal nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem
tributária), e no artigo 3º da Lei Municipal nº 13.879, de 28 de julho de 2004, de que
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos
no artigo 14 do Código Tributário Nacional;
II — sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional.
Art. 40. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das
exigências legais para sua concessão.
5 lº. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de
ofício.
& 20. Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo, devendo ser observado o
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão:
I — de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei nº
10.598, de 19 de agosto de 1988;
II — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos
termos da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994;
III — de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei nº
10.978, de 22 de abril de 1991;
IV — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de
comodato, nos termos da Lei nº 13.672, de 1º de dezembro de 2003;
V — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como
templos de qualquer culto, nos termos da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001;
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VI — de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de
vegetação arbórea, nos termos da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987;
VII — de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais
preservados, localizados nas Zonas de Uso 21, 29, 214, 215, 216, 217 e 218, nos
termos da Lei nº 9.725, de 2 de julho de 1984;
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos
termos da Lei nº 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei nº 13.428, de 10 de setembro
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS, nos termos da Lei nº
14.125, de 29 de dezembro de 2005.
Art. Sº. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário.
Art. 60. A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da
manutenção do benefício.
Art. 7º. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação.
Art. 80. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício
tornou—se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.
Art. 90. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a
instrução normativa referida neste decreto.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
LUIZ FERNANDOGUSMAOWELLISCH, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Isis Duarte

PUBLICADO DOC 31/07/2013, p. 1 c. 1

DECRETO Nº 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013
Confere nova redação ao artigo Sº do Decreto nº 48.865, de 25 de outubro de
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade,
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação
ao poder de tributar,
D E C R E T A:
Art. 10 O artigo Sº do Decreto nº 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. Sº .............................................................
ê lº Ultrapassado o prazo a que se refere o “caput” deste artigo, os pedidos de
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta
dias), desde que:
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea “c”:
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de
educação ou de saúde, sem fins lucrativos;
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de
Assistência Social — CEBAS, instituída pela Lei Federal nº 12.101, de 27 de
novembro de 2009;
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional;
II — a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência
e imóvel, quando o caso, a que se referem.
& Zº Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário a que se refere o % lº deste artigo se:
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade;
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades,
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos
créditos tributários a que se refere.
g 30 Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo.
& 4º O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade,
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias a que se refere o 5 10 deste artigo.” (NR)
Art. 2º Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas

11.207
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competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento dest
decreto.
Art. 30 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
LUIS FERNANDO MASSONE'ITO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do GovernoMunicipal
Publicado na Secretaria do GovernoMunicipal em 30 de julho de 2013.
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Folha ;;
Proc.WCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 52703
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 52.703 05/10/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto nº 51.357/2010. (ver documento)

[ªk]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 1 1/1 1/2013
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isis Duar teRF 11.207 R

PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO Nº 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, ,Art. 10. Fica aprovada, na forma do Anexo Unico integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII — Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - ParcelamentoAdministrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano — DEC.
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 51.357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Munici al de São Paulo ªªºihª &p Proc. nº277 557%?! 7 2aBase de dados:legis isis DuarteR ues
Pesquisa : 52884 RF 1 1 .2

Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 52.884 28/12/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU.

Revogação: Revoga o Decreto nº 22.502/1986.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 28.494/1990.; (ver documento)
Revoga a alínea b do parágrafo 60 do art. 4º do Decreto nº 27.568/1988. (ver documento)

[BLCK]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/12/2013
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of ]

Foiha &
Câmara Municipal de São Paulo Proc, " ' "

Isiº Duarte Mod
, [nas

Base de dados : legis RF“ 1 1 _20 '

Pesquisa : 15889
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
' ' Autor(es):

Revogação:

LEI Nº 15.889 05/11/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa
Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construçãoe de terreno previstos na Lei
nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais, novos perímetros para a
primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do Município e dispõe sobre o Imposto
Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU.
Projeto de Lei Nº 711/2013 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Revoga a Lei nº 7.954/1973.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.275/1996.; (ver documento)
Revoga os arts. lº, 2º e 3º da Lei nº 13.698/2003.; (ver documento)
Revoga o art. 24 da Lei nº 14.256/2006. (ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 1 1/1 1/2013
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Folha
Proc. nº/ 63
isis DuarteRF 11.207

PUBLICADO DOC 06/11/2013, p. 1, 3-191 c. todas

LEI Nº 15.889, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 711/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno
previstos na Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986; fixa, para efeitos fiscais,
novos perímetros para a primeira e a segunda subdivisões da zona urbana do
Município e dispõe sobre o Imposto Predial e Imposto Territorial Urbano - IPTU.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº A Tabela VI - Tipos e Padrões de Construção — Valores Unitários de Metro
Quadrado de Construção e a Listagem de Valores Unitários de Metro Quadrado de
Terreno, integrantes da Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as
alterações posteriores, utilizadas na apuração do valor venal, para fins de
lançamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU, passam a
vigorar na conformidade dos Anexos I e III, respectivamente, desta lei.
Art. 2º A partir do exercício de 2014, a primeira e a segunda subdivisões da zona
urbana do Município, para efeitos fiscais, passam a ter as delimitações perimétricas
constantes do Anexo II desta lei.
Art. 3º A tabela constante do art. 7º-A da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de
1966, com as alterações posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para
imóveis de uso exclusiva ou predominantemente residencial, passa a vigorar na
seguinte conformidade:

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 150.000,00 - 0,3%
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 - 0,1%
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 + 0,1%
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,3%
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,5%.

Art. 4º A tabela constante do art. 80-A da Lei nº 6.989, de 1966, com as alterações
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Predial para imóveis com utilização
diversa da referida no art. 30 desta lei, passa a vigorar na seguinte conformidade:

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 150.000,00 - 0,4%
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 - 0,2%
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 0,0%
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,2%
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%.

Art. 5º A tabela constante do art. 28 da Lei nº 6.989, de 1966, com as alterações
posteriores, utilizada no cálculo do Imposto Territorial Urbano, passa a vigorar na
seguinte conformidade:

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 150.000,00 - 0,4%
acima de R$ 150.000,00 até R$ 300.000,00 - 0,2%
acima de R$ 300.000,00 até R$ 600.000,00 0,0%
acima de R$ 600.000,00 até R$ 1.200.000,00 + 0,2%
acima de R$ 1.200.000,00 + 0,4%.
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ªsia? Duarte Ro ri
“ª“ 1“! "7267

“Art. 18. O contribuinte poderá impugnar a base de cálculo obtida pela aplicaçã
dos procedimentos previstos nesta lei, mediante apresentação de avaliaç
contraditória, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Finanças e Desenvolvimento Econômico.” (NR)
Art. 12. O item 4 da Tabela II, integrante da Lei nº 10.235, de 1986, acrescido pela
Lei nº 11.152, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte
redação:
“TABELA II
FATORES DE ESQUINA

4. Terrenos ocupados por construções enquadradas no Tipo 1, da Tabela V, quando
localizados em Zonas Exclusivamente Residenciais (ZER)............ 1,00000.” (NR)
Art. 13. O art. 10 da Lei nº 15.044, de 2009, passa a vigorar com a seguinte
redação:
“Art. 10. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do
exercício referente ao primeiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo,
projeto de lei com proposta de atualização dos valores unitários de metro quadrado
de construção e de terreno previstos na Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de
1986.” (NR)
Art. 14. A partir do exercício de 2014, ficam remitidos os créditos decorrentes do
lançamento do IPTU com valor total inferior a R$ 20,00 (vinte reais), sendo emitida
notificação sem valor a pagar.
Art. 15. Os arts. lº e 2º da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, com as
alterações da Lei nº 13.776, de 10 de fevereiro de 2004, passam a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. Iº Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU o
imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a
substitui-Io, cujo valor venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou
inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na seguinte proporção:
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de
até 3 (três) salários mínimos;
II — 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for
maior que 3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos;
III — 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for
maior que 4 (quatro) e até 5 (cinco) salários mínimos.
g lº O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do
exercício de incidência do IPTU.
5 20 A importância Fixa prevista no “caput” deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 2o da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000.” (NR)
“Art. 2º A isenção de que cuida o art. lº desta lei dependerá de requerimento, na
forma, prazo e condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá
comprovar que:
I - não possui outro imóvel neste Município;
II — utiliza o imóvel como sua residência;
III — recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor
bruto de até 5 (cinco) salários mínimos.” (NR)
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir de 1o de janeiro de 2014, revogadas a Lei nº 7.954, de 20 de novembro de
1973, a Lei nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996, os arts. lº, 2º e 3º da Lei nº
13.698, de 24 de dezembro de 2003, e o art. 24 da Lei nº 14.256, de 29 de
dezembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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Proc. nº I

xlIsis Duarte Ro ri s
PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 112 RF 11207.

PROJETO DE LEI 01-00164/2013 do Vereador George Hato (PMDB)
“Altera a Lei n.º 11.614, de julho de 1994, que concede isenção do Imposto Predial
e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de
Limpeza Pública e de Combate a Sinistros incidentes sobre imóvel integrante do
patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, e
dá outras providências.
Art. lº. A Lei n.º 11.614, de julho de 1994, passa a vigorar acrescida do seguinte
artigo 2—A:
Art. 2-A. No caso dos beneficiários elencados no artigo 10 não possuírem imóvel
próprio, a isenção que trata a presente lei será estendida ao imóvel que vier a ser
alugado pelos mesmos, desde que, estes, sejam responsáveis pelo pagamento do
IPTU, mediante expressa disposição contratual, nos termos da Lei n.º 8.245 de 18
de outubro de 1991.
Parágrafo Unico. Na hipótese tratada pelo “caput", aplicam—se as mesmas
obrigações constantes do artigo 20, acrescida da apresentação do Contrato de
Aluguel, constando expressamente ser o locatário beneficiário, responsável pelo
pagamento do IPTU.

“São Paulo, 20 de março de 2013 As Comissões competentes."
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Folha 69
<—PrºGW

isis Duarte Ro ! ºs
Ri: 11.20

PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 287

PROJETO DE LEI 01-00767/2013 do Vereador Alfredinho (PT)
““Altera a Lei n 11.614/1994, com as alterações da Lei 13.776/2004, a fim de
conceder isenção do pagamento de IPTU aos imóveis que especifica.”
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº. A Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, com as alterações da Lei nº
13.776, de 10 de fevereiro de 2004, passa a vigorar acrescida dos artigos 1-A e 2-
A abaixo descritos:
“Art.1-A 0. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
o imóvel que estiver comprovadamente alugado para fins residenciais para
aposentado ou pensionista, bem como para beneficiário de renda mensal vitalícia
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de
Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social,
ou outro programa que venha a substitui-Io, na seguinte proporção:
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo locatário for de até 3
(três) salários mínimos;
II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo locatário for
maior que 3 (três) e até 4 (quatro) salários mínimos;
III — 30% (trinta por cento), quando o valor bruto recebido pelo locatário for maior
que 4 (quatro) e até 5 (cinco) salários mínimos.
Parágrafo único. O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de
janeiro do exercício de incidência do IPTU.
Art. 2—A 0. A isenção de que cuida o artigo 1-A dependerá de requerimento, na
forma, prazo e condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá
comprovar que:
I - o imóvel está alugado para aposentado ou pensionista, bem como para
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade
Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a
substitui-Io.
II - que o imóvel é utilizado para fins residenciais pelo locatário;
III - que o locatário não possui bem imóvel residencial em seu nome.
IV - que o locatário recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência
do IPTU, valor bruto de até 5 (cinco) salários mínimos.”
Art. 20. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das sessões em,
As comissões competentes."
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SAO PAULO
São Paulo, 17 de dezembro de 2013

Ref: Projeto de Lei nº 0768/13

Senhor Vereador,

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei

nº 0768/13, de autoria de Vossa Excelência, o qual altera a Lei nº 11.614/94, com-as
alterações da Lei nº 13.776/04, a fim de conceder isenção do pagamento de IPTU

aos imóveis que especifica.

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária,
estando, portanto, sujeito à incidência, do disposto no artigo 14, da Lei

Complementar Federal nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de
concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma
das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de
tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias.

CÃIºARA MUNICIPAL DE

lRessalte—se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos reflexos da
aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da vigência da lei

à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por emenda à peça

PalácioAnchíeta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.br ' <.OF—pl0768-13. J «
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CÃIiªARA MNICIPAL DE

SAO PAULO
orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é que a grogosta
deve vir acompanhadaL como acima mencionado, da estimativa do impacto

orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em viqor e para os dois

subseguentes, o que não ocorreu.

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de,

através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no, referido

dispositivo. ,

,///7/ &

_,GOULART

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Ao Excelentíssimo Senhor,
VereadorAifredinho

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camaraspvgovbr
OF-pi0768-13. J ,
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cita,/IARAMUNICIPALDE CÓP |A
SAO PAULO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 05 de setembro de 2014.

Memo CCJLP nº 069/2014

Excelentíssimo SenhorVereador Alfredinho ,
'

.

Cumpre-nos reiterar que se encontram nesta Comissão os PLS

767/13 e 768/13, de vossa autoria, aguardando as necessárias providências de
Vossa Excelência para regular prosseguimento.

É a presente para reiterar o pedido de informações anexo, em
seus próprios termos, posto que até o momento não se verificou recebimento das
informações na Secretaria desta Comissão.

Reiterando protestos de estima e consideração,

Atenciosamente,
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n 3453/13

CÁMARAMUNICIPALDE %
SAO PAULO

EXMO. SR. PRESIDENTEDA CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO

Sr. Presidente,

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, o projeto de lei nº 768/2013, que visa conceder isenção do Imposto Predial e
Territorial Urbano — IPTU a até dois imóveis de propriedade de aposentado ou pensionista,
bem como para beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo INSS e de beneficiário do
Programa de Amparo Social ao Idoso ou outro programa que venha a substitui-Io.

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto para que informe a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no
artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas
informações.

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha
deste pedido.

Sala da Comissão de Constituição, stiça Legislação Participativa, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(1l)68244000 wwwcamarasggovbr
IF-pl0768—13. c
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Wwww

CÃR'II'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 03 de maio de 2016.)
,, “ ,_

. _

“368/13

Senhor Prefeito, )]
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça :

Ofício SGP-12 nº 225/2016

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do» -
art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 768/2013, de autoria do Vereador
Alfredinho, que “ALTERA A LEl Nº 11.614í1994, COM AS ALTERAÇÓES 133% LEI.

tia.??612004, A EM DE CONCEDER lSENÇÃO DO PAGAMENTG DE iPTLã AOS

ààêÓVEêí—ã CSE ESPECâEICA”.

Na oportunidade,“ renovo meus votos de distinta consideração,»

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa -

Comissão.
“*

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 03.

Sdªôno'ºgãzopªaào
A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad 15 MA! 20%
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415—001 — São Paulo—SP
Tel.: 3087-7166 ªªª ªªª—“ªªª”?

Luciana A rja dos Sailkva
Chef eç”o H
RF: .1

Palácio Anchieta - ViadutoJacareí, 100, 2º andar, Sala 213—A'- São Paulo - SP — CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4746— const iusticanamara,sg.gov.br
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&?an QWwaZ (39% %%
São Paulo,SLg de WºW/0 de2016.

GABINETE DO PREFEITO

OÁ'czo Á. É. 917. nº &?»OIIB'» (;, DOCREC

47
Ref.: Ofício SGP-12 nº 225/2016

7/2016

Í" aaª '

mtf/z; »_

Senhor Presidente

se

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao?
pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação???:

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações oferecidas?

pela SecretariaMunicipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a respeito?

do Projeto de Lei nº 768/13, de autoria do Vereador Alfredinho, que altera a Lei“,É

nº 11.614/1994, a fim de conceder isenção do pagamento de IPTU aos imóveisâ—fí'

que especifica. ºf)

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus %%

'

ªiii—ªª!

protestos de apreço e consideração. )13:34

29/3551

)si& (FRANCISCO MACENA DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo

É: x.. )
JAMIMMO/Icgs
Resp 768—1 3
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m).-.. .

A Comissão da:
"".-' / ( ,,,;ª

, (J ª») ;, r
a n <,» ',

]

”JL “fl/___? 34, Í iº

;,
!
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Considerando o viés «de subjetividade de ambos os estudos, solicitamos pela reconsideração do pedido.

Atenciosamente,
*

x

Fabio de' Araujio'Waclawovsky'
Auditor Fiscal Tributário Municipal

* Prefeitura do Municípiode São Paulo
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico '

' DICAR—Divisão de Plevisão eControlede Arrecadação
'fabioarauioêlprefeiturasp. gov. br
+55 11 33976036

De: Marina Belloni
Enviada em: terça--feira, 31 de maio de 2016 16:28
Para: Fabio de AraujoWaclawovsky
Cc: Reginaldo Fazio; Raphael Vinicius Pinheiro; Pedro Ivo Gandra '

.
, .Assúnto: ENC: LEVANTAMENTO DE IMPACTO URGENTE

“

_
, ,,

PrezadoFábio, ' , .

»

.

,

* ']

Tendo em vista o exíguo prazo estabelecidos por SUREM G para atendimentodas demandas abaixopedimos especialatenção e encaminhamos os PAs digitalizados em anexo. «

Att!

Marina'Belloni

De: Raphael Vinicius Pinheiro
Enviada em: terça——feira,. 31 de maio de 2016 16:22
Para: Marina Belloni
Assunto: LEVANTAMENTO DE IMPACTO -

“Marina, boa tarde ' .O PAS 2016-O; 113.402-5 (SGD 1..646234) e PA 2016-O113.396— 7 (SGD 1 ..646232) tratam, respectivamente,
do PL nº 767/13 e doPL 768/13, ambos relacionados abenefícios fiscais ligados ao IPTU.

Nos foram solicitadas informações acerca das repercussões financeirasque ocorrerão com a implementação dosreferidos PLs ' -

Tendo em vista o prazo legal em curso, rogamos urgência e solicitamos o retorno da resposta até 01/06/2016,
conforme prazo fixado por SUREM—G.
Para agilizar tal processo, encaminhamos essa demanda por email e enviamos cópia dosreferidos PLS emanexo. .

Att.
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'
'ASS/RVP

'3. Como não conseguiríamos relacionar o inquilino com o imóvel, também
“< teríamos que estimar um valor médio de imóvel para aplicara isenção. Neste

, caso poderíamos utilizar o valor médio atual de beneficiários deisenção de

IPTU para aposentados pela legislação municipal. «

» .

J “

Por fim, restituímos () presente informando que, não obstante a impossibilidade de
atendimento à presente solicitação, permanecemos à disposição para outras providências ouªª
esclarecimentos.

Respeitosamente,

DEPAC-G, 01 de junhoçde 2016.

em» Mm—
Marina Belloni

Diretora Substituta do Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança
;
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P&EFEITRA DE
' % " "

SAO PAULO
FiNANÇAS E

DESENVOLVIMENTO ECONÓMÍCO

do Processo nº 2016-0.113.396-7 , moa [QG ,, )Q («a) M
_ “ª“

' A

'

.

“ª“
- DEJUGIGABIN ,

'

: W:?ww %

»

.
3%?“meu)W

.

».”%Juàªªj .
“ Tªkªnº“Jafª—Tªkõãcj

SenhorDiretor, .
,,;_: .,

De ordem do Sr. Subsecretário, encaminhamos o presente solicitando

manifestação a respeito do mérito da presente propositura, em atendimento à solicitação

de SGM/ATL (fl. 08).
'

'

Face ao prazo fixado, rogamos retorno até 03 de iunho

SUREM 02 de 'junho'de 2016.

MW
ELISA MENTZ

,

Auditora-Fiscªl Tributária Municipal .

SUREM—G
'

.
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/"“*

'

SFlDILEG
'

.

Senhor Diretor,

, m'ahifestação.

SF/DEJUG/FSD/r'nsgª'

DESENVOLV3MENTOECONÓMICO

PREFEITURA DE
sÃo PAULO

FINANÇAS &

WWrr;w»—_....wrBW

[

De ordem, encaminhamos o presente para análiSe e —

DEJUG, 02 de junho de 2016. '

Assist-ente : " Ge a de Políticas Públicas

vr mma "
L

ªº Prºtºcolo.
33 «% mà

&

“““)b'dº HeilSlºw—WMM
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,

«3638/03
PREFEITURADE

.

*

, _

SAgmlzâªLq » %DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

Folha de Informação nº (67 .

Do processo nº 2016-0113396-7, em 03/06/2016 — (a')

1) Da renúncia de receita

Quanto ao impacto orçamentário, destacamos todo projetode lei que preveja
renúncia fiscal a contribuintes deve atender "ao disposto no artigo 14 da Lei

Complementar nº 101/2000. Segundoa Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF, a
concessão de incentivo de natureza tributáriada qual decorra renúncia de receita
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como atender
-ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias. Deverá, ainda, prever medidas de
compensação por meio do aumento de receita.

* Ora, em fls. 12/12-verso do presente-processo, o próprio Departamento de
Atendimento, Arrecadação e Cobrança — DEPAC '— desta Pasta de Finanças informa
não ser possível um levantamento com razoável'grau de certeza, tendo em vista a
dificuldade de obtenção de dados externos a esta Secretaria, e do grau de
subjetividade das informações disponíveis tendo emvista a dinâmica do mercado
imobiliário e de locações na metrópole paulistana.

2) Da possibilidade de gerar situações gue terem a isonomia-

O artigo 145 da constituição Federal de 1988 traz a efetivação da capacidade
contributiva para obter a satisfação do princípio da isonomia tributária, in verbis:

Art 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os
seguintes tributos. .............

5 tº Sempre que poSsível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados
'

segundo a capacidade económica do contribuinte, facultado à administração tributária,
especialmentepara conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos
individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do
cbntribuinte. ( ' '

Agora, imaginem-se duas'situações;

- o aposentado_A que—recebe até três salários mínimos do INSS, e tenha um
imóvel residencial com valor venal de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

- o aposentado_B que recebe até três salários mínimos do INSS, e tenha um
imóvel residencial com valor venal de R$ 990. 000,00 (novecentos e noventa mil

reais), e outro imóvel comercial com valor venal de R$ 900. 000,00 (novecentos mil

reais), que gere um aluguel mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo um
investidor de sucesso no mercado de ações.

Ambos serão igualmente isentos de IPTU!
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,
Do processo nº 2016—0.113.396-7, em 03/06/2016 ' (a)“

. , -
'

'_ , SAO PAULO 3 riªm“-

,

' ' FINANÇASE- ,' bgseuvowmmro economco

FR_EFEITURADE
“

;?WPEAÉ
' )(

AFolha de Informação nº (º .

.F.; 6371 nª “

Assim embora o Projeto de Lei 768/2013 tenha por esc ?gentar
' aposentados pensionistas e beneficiáriosde renda mensal vitalícia qUe possuem
dois imóveis, acabará por beneficiar igualmente duas situações diametralmente
opoStas.

3) Da operacionalidade e controle do benefício

Considerando qUe o instituto da locação não necessariamente exige um
contrato formal, podendo ser inclusive oral, nos termós do artigo 47 da Lei Federal
nº 8.245/1991, poderá haver dificuldadesna aplicabilidade do objeto do Projeto de '

Lei emanálise., .

Com efeito, a previsão em abstrato de isenção tributária para dois imóveis,
' sendoque um deles esteja alugado, poderá gerar um efeito multiplicador de,
contratos, nos quais fossem simulados afigura do locatário apenas para se subsumir
formalmente aos ditames da lei isentiva, embora ,o real locatário não conste
formalmente no contratollocatício ou nem, mesmo estejamorando no imóvel.
Eventos estes, de difícil controle pela Administração Tributária e que desvirtuam a
finalidade social da medida proposta pelo Projeto de Lei.

Algumas questões vêm à tona:

'— Por exemplo se o possuidor direto de um imóvel (locatário) obtiver a
'

«Isenção do IPTU como controlar o prazo de sua efetiva permanência no imóvel?

-Analisando-s—e dia a dia, cada contrato de locação se for rescindido antes do
prazo, o proprietário do imóvel ficará isento peloresto do periodo?

Tais questões,'por si só, já seriam um entrave 'à chamada justiça fiscal que
ora se propõe.

“

,

Adicione-se que a atual redação do Projeto de Lei “768/2013 poderia permitir
que aposentados, pensionistas, beneficiários de renda mensal Vitalícia ou amparo
social, que possuem imóveis em outras cidades, mas qUe também fossem ,

proprietários deimóveis na cidade de São Paulo, pudessem se beneficiar da nova lei
isentiva. Fato este que, novamente, fere a teleologia da Lei 11.614/1994 ao macular
a isonomia e a capacidade contributiva.

'

' Art 47. Quando ajustada'verbalmente ou per escrito e como prazo inferior a trinta meses, findo o
prazo estabelecido, alocação prorroga- se autºmaticamente, por prazo indeterminado, somente ,

podendo ser retomado o imóvel: (.. .) grifamos _

' ' 'lfa »

.
, “&;le

, ”%%/lj
&

,
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FR_EFEITURA'DE-
,

'

_-
V

,

, '
' (0%

SAO PAULO '
,

'

.
,

FINANÇASE .

'

' DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
*

' Folha de Informação nº (if
_

Do processo nº 2016-0.113.396-7, em 03/06/2016

'

3) Da afronta à quislacão viqente

outro ponto que se observa no PL em comento é a ausência de limite no ,

valor venal do imóvel, previstono artigo 1º da Lei nº 11 .614/1994, com redação dada
pela Lei nº 15.889/2013, in verbis:

“Art. 1 º Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU o imóvel

“ ,
_

integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista bem como de beneficiário de renda
*

. , mensal vitalícia pagapelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do. ' ' Programa de Amparo Social ao IdoSo, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência
Social, ou outro programa que venha a substituí-Io cujo valor venal, na data do fato

' gerador do imposto,- seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na

seguinte proporção; (Redação dada pela Lei nº 15889 de 2013)
................................ "grifamos .

Ademais o aposentado não pode possuir outro imóvelnem residencial, nem
mesmo de caráter não residencial, ou seja, o PL em comento afronta também esse
aspecto jáprevisto na legislação vigente. ,

“Art. 2º A isenção de que cuida o art.1º desta 'lei dependerá de requerimento, na forma,
prazo e condições que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá comprovar q:ue

» (Redação dada pela Lei nº 15. 889 de 2013) »

I— não possui outro imóvel nesteMunicípio; (Redação dada pela Lei nº 15. 889 de 2013)
....................... "grifamos

-

. ,( Ante o exposto, e não obstante os méritos da proposta, sugerimos c nao
' . ' prosseguimento do PLnº 768/2013.

A consideração de Vossa Senhoria.

DILEG, 03 de junhode 2016.

' % /Vªªªf2ã4Ãf'J/ªrª
Marmo ic

/
ªlôuquerque

Auditbr—FiscalTributári Municipal
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PREFEITURADE
SAO PAULO

) HNANÇASE 4 ,

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO -

,

Do proçesso nº 2016-0.113.396-7,
'

em 03/06/2016 (a)

.

'

(* WMM
;

, SFISUREMIDEJUG fªi-4% «

Senhor Diretor,

(

Restituo-Ihe o presente expediente com manifestação deºAuditor-Fiscal desta
Divisão, que acolho;

' -

Á consideraçãode Vossa Senhoria. '

: 'São Paulo, 03 de junho de 2016.
Wºº—**“

&

4
,»

'
[ºf ªiªSF/SUREM/DEJUG/DILEG/RBS/mlj .
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,
—' PREFEITURA DE

SAO PAULO
FINANÇAS E

DESENVOLVlMENTO ECONÓMICO
x

“.:...“m*.»mMil/nw!)míª“;egª?
SFISUREM

Senhor Subsecretário,

De ordem, encaminhamos o presente“ para análise e

manifestação com aªanuência do Diretor deste Departamento. ?

'DEJUG, 03 de junho de 2016. -

SF/DEJUG/FSD/msg
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* xaº/(3,

”

.
PREFEITURA DE
SAO PAULO

FlNANÇAS E

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

,

Founauemformação
«>?!

...................................................................

do Processo Administrativonº201640.113.396-7 , em "03 me ,ª; _
(3) W

'

x
: V v a

, . . ªli ,. (
M, M L

, evgª 'â—çxgºª'
'

» if“ %. aªª-çª“
SFIASJUR ,

, ªii? É A?
1 %%%&“

SenhorAssessor TéCnico Chefe,

De ordem do Sr. Subsecretário em atendimento à solicitação de fl. 09,

encaminhamoso presente com as manifestações exaradas pela Divisão de Previsão e Controle

da Arrecadação do Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança — DEPAC/DICAR

(fls. 11 e 12) e pela Divisão de Legislação, Normas, Consultas e Estudos Tributários do

Departamento de Tributação e Julgamento— DEJUG/DILEG (fls. 15 a 19), as quais acolhemos.

'

'SUREM, em 03'dejunho de'2016.

“*

ElisaMe%
Auditora-FiscalTributária Municipal
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P&EFEITRÁ DE .

»

'
'

.

,

)2/
" = SAO PAULO '

FlNANÇAS E
DESENVOLVIMENTOJCONÓMKO

.

Folha de Informação'nº 3
2?”

í-Do processo nº 2016-0.113.396'—7 em Gªri º? My
' '

wmª .
*

,

' ' >=*—<« TUNHA

Processo nº: —
' 2016-0113.396-7 , ... ' " “ª'-AGP”

Interessado:
,

AssessoriaTécnicO-Legislativa
,

GM5“;
.

ASSUnto; “ Projeto de Lei n.º 768/2013 — Isenção do IPTU para imóvel
.

integrante do patrimôniode aposentado

"ªiªiWe:.zwzm-nm—«rmGABSF - Senhor Chefe de Gabinete,

X“.

A Ass'essoria Técnico—Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita
.

Í pronunciamento desta Pasta acerca do: »

,

I - Requerimento s/nº do Vereador Alfredinho, encaminhado por meio do Ofício- .

.

SGP- 12 nº 225/2016 daCâmara Municipal de São Paulo, às tis., 02/06;
II —Projeto de Lei nº 768/2013, de“ autoria do vereador Alfredinho.
No tocante ao Solicitado no item I acima, segue amanifestaçãoda Subsecretaria

da ReCeita Municipal às 115.11 e 12 e verso.
Passaremos às nossas considerações quanto ao item II acima, destacando a

clareza da manifestação de SUREM/DILEG às fls. 15/19, desfavorável à propositura
em tela, conforme Se esclarece a seguir.

O projeto de lei em análise visa a inclusão dos artigos 1º-A e 2º—A na Lei nº
,11.,614/1994 de forma a conceder isenção total do IPTU para até dois imóveis
integrantes do patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de“
renda mensal vitalícia paga pelo INSS e de beneficiário do Programa de Amparo Social
ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.

Para fazer jus à isenção, o beneficiário deverá comprovar que recebe até três
salários mínimos e mora em um dosmóveis e o outro imóvel é destinado para locação
com a finalidade de complementação de renda, conforme dispõe os incisos do art. 1º-A
do projeto de lei nº 768/2013. ' , ,

ºperacionalmente, o projeto de lei traria muitos problemas à administração
. tributária. Teríamos que controlar a locação dos imóveis e o prazo de vigência de tais ,

contratbs. Além da Subjetividade na verificação se a locação serVe apenas para
complementaçãode renda

Com o objetivo de promover maior justiça social, o artigo. 1º da Lei“ nº
11.614/1994 foi alterado pela Lei nº 15.889, de 05/11/2013, escªlonando a isenção por
faixa de rendimentos recebidos pelos proprietários dos imóveis e fixando um teto para
o valor Venal do imóvel alvo da isenção.
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sax/B

. W..., ,,. PREFEITURADE
'

ª

.

*

—. ;Í- _ _“ ª .

F
SAO PAULO -

. .
,

'

A' FINANÇÁS E
, ,

nw
' DESENVÓLVIMENTOECONÓMICO »

.
'

,
"Folha de Informação nº ,,,/835 .

. Do processo nº 2016-0113 396-7 em ªªi/ºª _/ ia MM
MirárLlLF3% ii.”'':“erA CUNHA

Se considerarmos a proposta do PL nº 768/2013 asimer—asthmaàs?sªsiFn'ªG”
.,

« (E.?E, ,. . '.f
Valor da

, _
'

—

- Valor Bruto Isenção
Legislação Beneficiárioda Isenção do IPTU 33233150 Recebido pelo sobre, o

' . Beneficiário Valor. do
. IPTU

,

Até 3 salários 100%. Aposentado,“ pensionista ou' .
minimos—

beneiciário' de , renda
, , _

' mensal vitalícia paga pelo Igual ou inferior Maior de 3 e até
_

Art. 1-º «- '
_ INSS; '

,,
'

,a ,R$ ,4 salários - 50%
, _- 1.000.000,00 mínimos

. Beneficiário do Programa »

de Am aro Social ao Idoso. ,

F

.. Maior de 4 ª' ªté '

,' p,
,

5 . salários 30%
mínimos

Note--se que a proposta, que aparentementeera isentar do IPTU o segundo
imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista está ampliando a
isenção para esse novo grupo de beneliciários, ao não fixar o limite do valor venal do
imóvel. *

Exemplificando: Hoje, oaposentado que recebe até 3 salários mínimos só será
' isento do IPTU se possuir apenas um imóvel no municipio de São Paulo de valor venal
igual ou inferior a R$ 1.000.000,00. Se o projeto de lei for aprovado e sancionado, o
aposentado que recebe o mesmo valor“ de benefício, mas tenha dois imóveis no
municipio de São PaUIo de qualquer valor -,venal poderá obter a isenção do IPTU para
os doisimóveis.

Essa proposta não é isonômica.
Ademais, destaca-se o não atendimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei

Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelecem requisitos
à criação ou ao aumento de despesas de caráter ordinário. Tais dispositivos exigem
que “qualquer" nova despesa esteja acompanhada de ' estimativa do impacto ª

orçamentário—financeiro no exercício em que deva iniciar à sua vigência e nos dois
segUintes. Entretanto, não consta do projeto a devida estimativa de impacto
orçamentário- financeiro, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo
utilizados, nem tampouco estimativa dos custos da implementação do projeto. Exceto
quandose tratar de despesa irrelevante, conforme 5 3º do artigo 16,0 que não se
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PREFEIURA'DE . .

“ %
SÃO PAULO

- FINANÇASE _msmvowmamozcouomco
Folha de Informação nº “Zi/if .

Do processo nº 2016-0.113.396-7 em 3337 <% / flã fªlªvam .
—

,

'

AMM—iii“? 53.123,11 CUNHA
,restou demonstrado no presente, os artigos 16 e,17 de'iíéii'i'serfrêsbéitadnsgâeste

modo, entendemos que o projeto não atende aos ditames da LeiªidâªiResptinsabilidade
Fiscal. '

'

Esta Secretaría já se manifestou às tis. 11/12 e verso sobre a'dificuldade para secalcular o impacto financeiro com razoável contiabiiidade.
Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que constaldos autos, em

especial a manifestação de SUREM/DILEG, apesar do nobre ideal contido no Projeto,
somos de parecer desfavorável. à propositura. ,» , *

A consideraçãode Vossa Senhoria.
«ASJUR, 6 de junho de 2016. .

;.Í ' ' ff A“:k“ªªªªº%»k L&M——
,» Marina Aun ' “ '

Assessora Técnica

De acordo

Procurador d Município de São Paulo
Assessor Chefe— OAB/SP 207.856
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,

'
'

'

'

, _
seg/);

PREFEITURADE
_

.
»

' ', '

,' jª'/=
'

_ . SAO PAULO ' “

FiNANÇASE
“ ' DESENVOLVIMENTOECONÓMICO

Folha “de Informação nº ('E.S'
Do processo nº2016-0.113.396-7 ém 031% lªiº ' vwf .

& Ai ' * " " CUNHA

Processo nº: ' 2016-0113.396-7 ' -

. tralhas—AGP?
' ' J.K.“? "IH? _]

Interessado: AssessoriaTécnico--Legislativa ( Í
,

S UR

Assunto: , Projeto de Lei nº 768/2013 — Isenção do IPTU para imóvel
- -

. integrante do patrimôniode aposentado.

ll6%MMMMWWM
&
ªªª—4?%;”;A?

SGM/ATL - Chefia
_ "' “i;—+; &» r.—_

SenhoraAssessora Técnico-LegislativaChefe, ' * *w' “ .: ªlªna—u .». ..
*_

,
-

ªzia—;?“ ªf É; .,,'
ª “;***-"M vin-ªrf? e l .—

“ ª.,“ ( . .ª .. — .. , . ,,. , . «_,; ; ,,
«»' ”º;Iaô-.,“

Em atenção ao solicitado às lis. 8, e tendo em vista as rnanifeStações da “ '

Subsecretaria da Receita Municipal e da Assessoria Juriqica destâiSêcrêtana que
acolhernos, devolvemos o presente com parecer desfavorável a aprovação do Projeto
de Leinº 768/2013._ '

'

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
(substituto)

M
at

ér
ia

 P
L 

76
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

61
5.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 23/03/2018 17:29:35.

 fls. 98



M
at

ér
ia

 P
L 

76
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

61
5.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 23/03/2018 17:29:35.

 fls. 99



Foiha [PL do Processo
nº #65“

,! _

de 1033

CÃIÁI'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULOfªfª/J% REQUERIMENTO
RDS

164/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) & seguir: PL 547/97, PL 203/98,
PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL
237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL
274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10PL 548/10, PL 109/11, PL 219/11,
PL 272/11 PL 463/11, PL 557/11, PL 610/11,WPL 109/12, PL 159/12, PL
275/12, PL 298/12, PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13,
PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL 767/13, PL
768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, PL 129/145PL 133/14, PL 162/14, PL 184/14,
PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PL,/248/16, PL 255/16, PL 311/16, PL
333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16,
PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/0/8/, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12,
PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREáDOR ALFREDINHO .

É

; ,,,.íf?if?i ,,

14518

IS:/2121201?

1317225

'

Prºtocolo

LeêiSIatil/ú

'“

589.22

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017

Vereado An ôn o Donato
Líder , o* T
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%

CAMARA MUNICIPAL DE

ªi 2Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...............................“',”—_ “'“
do processo nº ....... "ª"

[O Ó de 20...“.3.?3
, .. ªº / Cºl / “Dªf (a). AM/.

' I
*

x aberto i—errm
Panamentar

, RF 'IOQJOA SGP.33 2

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Supervisor ,. ' ' ,_ ,, ' role do Processo Legislativo

A SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-164/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

90, os; ,90/9/

UBIRAJARA DE FARIA RESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0768-13

PARECER _Nº lªh/PIV DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0768/13.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa conceder
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU a até dois imóveis de propriedade de
aposentado ou pensionista, bem como para beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo
INSS e de beneficiário do Programa de amparo Social ao Idoso ou outro programa que
venha a substitui-Io.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, consoante será demonstrado.

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual
compete ao Municipio legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos
de sua competência, dentre os quais o IPTU.

O artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, por sua vez, reforça a competência
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de
dívidas.

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer
restrição à iniciativa legislativa.

Esta Comissão solicitou ao Executivo informações a respeito da estimativa do impacto
orçamentário-financeiro da medida, as quais se encontram encartadas nos autos (fls. 75/89),
cabendo à D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa a análise de seu teor.

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, incisos V, da Lei
Orgânica do Município.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3ª, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do
Municipio.

Por fim, é necessária a apresentação de Substitutivo para estabelecer que a lei oriunda do
projeto em análise entrará em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, em
atendimento ao disposto no art. 14, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da
análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe se
pronunciar sobre a matéria.

Ante o exposto, na forma do Substitutivoque segue, somos PELA LEGALIDADE.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
pI0768-13C EQL )C—zºà : _ 337
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CÃuARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0768-13

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇAO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0768/13.

Altera a Lei nº 11.614/1994, a fim de
conceder isenção do pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano — IPTU aos
imóveis que especifica, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º A Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar acrescida dos artigos 1º-A e
2º—A, com a seguinte redação:

“Art. 1º-A. Ficam isentos do pagamento do imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU até 2 (dois) imóveis de propriedade de aposentado ou pensionista, bem
como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso,
criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa
que venha a substitui-lo, observadas as seguintes condições:

I — a soma do valor venal dos imóveis não ultrapasse R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais);
lI — um imóvel seja utilizado para residência do interessado;
III — outro imóvel seja locado com a finalidade de complementação de renda do. interessado;
IV — o valor bruto mensal do benefício ou pensão recebido pelo interessado não
ultrapasse 3 (três) salários mínimos.

Parágrafo único. O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de
janeiro do exercício de incidência do IPTU.

Art. 2º—A. A isenção de que cuida o artigo 1º—A dependerá de requerimento, na
forma, prazo condições que dispuser o regulamento, devendo o interessado
comprovar que:

I — a soma do valor venal dos imóveis não ultrapassa R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais);
ll — um imóvel de sua propriedade é utilizado para sua residência;
lll — o segundo imóvel de sua propriedade está alugado;
lV — o interessado recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência
do IPTU, pensão ou beneficio com valor bruto de até 3 (três) salários mínimos.”
(NR)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camarasggovbr
pI0768-1SC
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CÃEARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0768-13

Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentarias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiçaféífeêiãacão Participativa, em, t5lráâ 7
ª !
ª— :T;];

MAiÁ'tõ õOVAs NEªro

CAIO MIRANDA

& (i've/xádm,
JANAÍNA LIMA SANDRA TADEU

SONINHA FRANCINE

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
pI0768-13 c
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, 13

puaucmo NO DIÁRIO OFiClAL fkWDE__clb _! Y: I A“ ,

PUBLICADO,
NO

DIâRIO OFEÉIAL

paEg.à”IOL/l Col.+ôª
Conferido ( X .,

Caio Cesar Rodrigues
Técnico Administrativo

RF. 11.267
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CÁMARAMNICIPAL DE

SÃO PAULO
.VCTO vgycym “p

p|0768-13

qªer-EeE-R—Nº- [>A kº—LATORII DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBREO PROJETO DE LEI Nº 0768/13

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que Visa isenção do

pagamento de IPTU aos imóveis que especifica (isenção para até dois imóveis de propriedade de

aposentado, pensionista ou beneficiário de renda mensal).

Em que pesem os elevados propósitos do ilustre autor do projeto de lei, sob o aspecto
estritamente jurídico, a propositura não reúne condições para prosseguirem tramitação.

Isso porque, nos termos do art. 37, & 2º, IV, da Lei Orgânica do Município, no que se refere à

matéria orçamentária, estamos diante de competência privativa do Chefe do Poder Executivo,

pois a propositura, em que pese tratar em princípio de tributação municipal, trará

necessariamente impactos orçamentários. O Orçamento é mero espelho da arrecadação e sem

esta não existe.

Com efeito, o próprio Poder Executivomanifestou—se de forma contrária ao presente projeto.

A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SP), a partir das fls. 15 do

Processo Administrativodo presente projeto de lei, se manifestou.

Citemos os argumentos da Secretaria em comento:

“O afaga 745 da mmlz'luz'gão Federal de 7988 [mg a efetivação da mpmíelade eonm'bulz'm para able?" a

Ialíjaeão doprinezpz'a da z'mnomz'a tributária, zh eerbz'r:

Anª. 745 . A União, 05 Extadox, 0 Dímz'le Federal e as Muníezj'bz'wpederãa z'mtz'luír 01 Jegm'nler tribal“:

o , . N , e . , .
_[)" 7 Sewpre que penne/, 03 zmportoy temo earaterpmoa/ e remo graduado; rege/ndo a eapaadade eeonemzea do

eamfrz'bzzz'nle, facu/fade à admz'm'ytmçãa tributária, emma/mente para wnferz'r (felz'w'dade a eme; objelz'yoy,

"74293... Kvª—).)JOXV
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sg.gov.br

pI0768-13. LAMP
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0768-13

ia'entzjiear, respeitado; o; direito; individuaiy e 710.5” termos da lei, o património, os rendimento; e ae atividadey

eeanâmieax elo eontribninte.

Agora, imaginem-Je ditar yitnaeãex: - o apoyentaeloA ane reeeve ate' tre”; Jala'riox minimo; do INSS, e ten/9a nm

ima'vel reyia'eneial com valor venal de R$ 200.000,00 (daqentaemil reaiy). - o aparentado .B que reeeoe ate' tre;

yala'rios minimas“ do INSS, e ten/oa am imo'vel reyia'eneial eam valor venal de R$ 990.000,00 (naveeentax e

noventamil reaix), e antro imo'vel eomereial eam valor venal ele R$ 900.000,00 (naveeentaymil reais), que gere am

alngnel menxal de R$ 70.000,00 (dez mil reaiy), renda nm invertidar a'e enema no mereada de aeãey. Amoo;

eerao igualmenteisenta; de IPTU!

Amim, embora a Przy'eto de Lei 768/20 73 ten/aa por mapa irentar aposentado, peneianistay e bengieia'riox de

renda menyal vitalícia ane payment doia imóveis", acabará por veneyieiar igualmente ditas Jitnaeõey diametralmente

apartar ”

A Secretaria também argumenta que o benefício seria de difícil controle, eis que os órgãos de

fiscalização tributária ficariam sobrecarregados com a função de aferir se de fato os beneficiários

tem de fato direito à isenção, podendo acontecer de um sem número de contratos de aluguel
simulados serem firmados apenas para o fim de obter o benefício do presente projeto de lei.

Aponta ainda a Secretaria:

“Oi/troponta ane IE ooyerva no PL em eomenta e'. a ameniza ele limite no valor venal do imóvel, previxto no artigo

7º ela Lei nº 77.674/ 7994, eam redação dadapela Lei nº 75.889/2073, in verbiy:

”Art. 1º Fira ixenta do pagamento da Importa Predial e Territorial Urbano — IPTU o imóvel integrante do

patrimônio do aposentado on peneianixta, bem como ele beneficiário de renda menyal vitalíciapaga pelo Inititnta

Nacional de Segaria'aa'e Soiial e ele bengiiia'rio do Programa deAmparo Saeial ao Mofo, criadapelo Minixterio

da Previdência eAJ*fixtêneia Saeial, on' antroprograma ane ven/oa a yaaytitnzílo, cujo valor venal, na data
do fato " gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de

reais), na seguinte proporção: Úlea'aeão dadapela Lei nº 75.889 ele 2073) "Çgrzfamoá

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
pl0768—13, LAMP
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
plO768-13

Ademaz';, º apº;entadº nãº pºdepºmar antrº ímº'ºe/ -nem re;z'denez'a/, nem me;mº de caráter nãº re;z'dene7'a/, ºn
;eja, º PL em eºmentº afrºnta tambémme a;;ºeetºjaprem'dºna lega/açãº wgente.

"Art. 2ºA Atençãº de ane anda º art. 7o de;ta lei dependerá de requerimentº, na fºrma, prazº e eºndíeõe; que

dz';pn;erº rega/amentº, Onde º íntere;;adº devera” eºmprººar ane: (Redaçãº dada pela Lei nº 75.889 de— 2073)

I— nãº pºmar outro imóvel ne;te Maníetbz'º; (Redaçãº dada pela Lei nº 75.889 de 2073) " (grzfamº;) ”

Registre—se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade acima apontado, a

macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados os dispositivos da

Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). Com efeito, o texto, se aprovado, criaria

despesa obrigatória de caráter continuado e, nos termos dos citados dispositivos legais, deveria

ser feita a comprovação da existência de receitas para a sua implementação,bem como deveria

ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-financeiroda medida no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes.

Oportuna a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Ação

Direta de Inconstitucionalidadenº 9033376—772007.8260000, julgada por seu Órgão Especial
em 07/05/2008 e registrado em 27/06/2008, neste aspecto:

Impºrtante mma/tar, ainda, que nen/mmprcyetº de lei que implique a maçãº ºn 0 aamentº de

de;pe;a prin/tea ;era' ;aneí'ºnadº ;em ane dele eºn;te a tndíeaçãº dº; reenr;º; dz';pºnz'ºez';, prºpriº;

para atender aº; nºnº; eneagºg nº; termº; dº art. 25 da Cºn;tz'tnz'çãº Pan/Ma UTj-SP,

266/503, 268/500 e 284/470).

e.)

E º ane ºeºrre nº mm em gamãº, tºmº ;e aê nº art. 5” da tez" impregnada W;. 70), ane nãº z'ndz'ea

º; nel/ºre; de;tínadº; aº; <gaertº; dela detºrrente;, apena; menciºnandº que a; de;pe;a; deeºrrente; da
exeeneãº cºrrerãº pºr cºnta da; dºtae'õe; ºreamentdrz'a;prºprz'a;, ;np/ementada; ;e neee;;a'r7'º.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
pIO768-13. LAMP
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CÃlªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0768-13

Sendo assim, somos pela ILEGALIDADE do presente projeto de lei, sem prejuízo do seu

prosseguimento na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79

do Regimento Interno.

W5sz ..
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A AÍNA LIMA

I IGILIO
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
pIO768-13. LAMP
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